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EXAME DE APT I DÃO PR OFI SS I ONAL  (EAP) PAR A OS 3º  SARGENT OS DO 
QUADR O DE PRAÇAS ESPECI AL I ST AS (QPE), PAR A O ANO DE 2007. 

 

 

EAP 3º SGT QPE 
 
 
 
 
 

CONHECIMENTOS PROFISSIONAIS 
 
NOME:___________________________________________ Nº POL.: __________ 
 
LOCAL DE PROVA: ______________________________________ SALA: ______ 

 
INSTRUÇÕES AOS CANDIDATOS: 

 
1. Abra este caderno de prova somente quando autorizado. 
2.  Esta  prova  contém  40  (quarenta)  questões  valendo 2,5 (dois vírgula cinco) 

pontos cada. 
3. Responda as questões e marque a opção desejada na folha de respostas, usando 

caneta (tinta azul ou preta). 
4. Para cada questão existe somente uma resposta. 
5. A prova terá duração de 180 (cento e oitenta) minutos incluindo o preenchimento  

da  folha  de  respostas. 
6. Prova sem consulta. 
7. Não será admitido nenhum tipo de rasura na folha de respostas. As questões 

rasuradas ou em branco ou com dupla marcação serão consideradas nulas para o 
candidato. 

8. É proibido o uso de máquinas calculadoras, telefones celulares ou outros 
similares. 

9. Iniciada a prova, os candidatos somente poderão deixar a sala após transcorrido o 
tempo mínimo de 01:00 (uma hora). 

10.  Ao  final  da prova, entregue  ao  aplicador a  folha de respostas, devidamente  
preenchida, assinada e conferida. 

 
 
 
 
 
 

                
  

DI R ET OR I A DE R ECUR SOS HUMANOS 
CENTRO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO 
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CONHECIMENTOS PROFISSIONAIS 
 

1a QUESTÃO – De acordo com o Estatuto do Pessoal da Polícia Militar (EPPM), o 
ingresso na Polícia Militar de Minas Gerais-PMMG tem como um dos requisitos: 
 

A. (     ) ter entre 18 e 30 anos de idade na data da inclusão, salvo para os oficiais de 
Quadro de Saúde, cuja idade máxima será de 35 anos. 

B. (     ) ter entre 18 e 30 anos de idade na data da inclusão, salvo para os oficiais de 
Quadro de Saúde, cuja idade máxima será de 30 anos. 

C. (     ) ter entre 18 e 30 anos de idade na data da inclusão, salvo para os oficiais de 
Quadro de Saúde, cuja idade máxima será de 40 anos. 

D. (     ) ter entre 18 e 30 anos de idade na data da inclusão, salvo para os oficiais de 
Quadro de Saúde, cuja idade máxima será de 45 anos. 

 

2a QUESTÃO – Marque a assertiva CORRETA, com base no EPPM:  
 

A. (     ) cabe aos militares a responsabilidade integral das decisões que tomam ou 
dos atos que praticam. 

B. (     ) os militares da reserva e os reformados podem usar uniforme por ocasião 
de qualquer espécie de cerimônia. 

C. (     ) os militares da reserva ou reformados não podem ser proibidos de usar 
uniforme. 

D. (     ) os títulos, postos, graduações e uniformes da Polícia Militar são de uso 
privativo de seus componentes apenas da ativa. 

 

3a QUESTÃO – No âmbito do EPPM é possível dizer que: 
 

A. (     ) os militares do QPE não podem ser aproveitados na atividade-fim.  
B. (     ) os militares do QPE não podem ser aproveitados na atividade-fim, exceto em 

caso de calamidade pública ou catástrofes. 
C. (     ) os militares do QPE não podem ser aproveitados na atividade-fim, exceto em 

circunstâncias especiais ou extraordinárias.  
D. (     ) os militares do QPE podem ser aproveitados na atividade-fim, 

independentemente de quaisquer condições 
 

4a QUESTÃO – Ainda sob o escopo do EPPM, marque a alternativa CORRETA: 
 

A. (     ) os militares aprovados no CHO ingressarão no oficialato no posto de 2º-
Tenente e poderão ser promovidos, na ativa, até o posto de Major. 

B. (     ) os militares aprovados no CHO ingressarão no oficialato no posto de 2º-
Tenente e poderão ser promovidos, na ativa, até o posto de 1º Tenente. 

C. (     ) os militares aprovados no CHO ingressarão no oficialato no posto de 2º-
Tenente e poderão ser promovidos, na ativa, até o posto de Capitão.  

D. (     ) os militares aprovados no CHO ingressarão no oficialato no posto de 2º-
Tenente e poderão ser promovidos, na ativa, até o posto de  Tenente-
Coronel. 

 

5a QUESTÃO – O EPPM exige para os candidatos aos cargos de Praças 
Especialistas: 
 

A. (     ) formação em nível técnico compatível com a função a ser exercida. 
B. (     ) formação em ensino fundamental com ênfase em disciplinas técnicas. 
C. (     ) formação de 3º grau. 
D. (     ) formação de soldado PM. 
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6a QUESTÃO – Quanto ao regime jurídico dos militares de Minas Gerais, as situações 
de atividade e inatividade assim se regulam: 
 
A. (     ) militar da reserva é o que , tendo prestado serviço na ativa, passa a situação 

de reformado. 
B. (     ) reformado é o militar que pode ser designado para o serviço ativo. 
C. (     ) a carreira na PMMG  é privativa de brasileiros e estrangeiros. 
D. (     ) militar da ativa é o que, ingressando na carreira policial-militar, faz dela 

profissão, até ser transferido para a reserva, reformado ou excluído. 
 
7ª QUESTÃO – A respeito das comendas concedidas pela Instituição PMMG, é 
CORRETO afirmar que: 
 

A. (     ) para concessão do atestado de mérito, previsto na habilitação do processo 
da Medalha de Mérito Intelectual, é indispensável que o militar possua 
registros de bons e leais serviços prestados. 

B. (     ) a indicação de militar ao recebimento da Medalha Alferes Tiradentes será 
precedida de parecer fundamentado do Comandante da Unidade. 

C. (     ) a indicação de militar ao recebimento da Medalha de Mérito Profissional não 
será precedida de parecer do Conselho de Ética e Disciplina Militares da 
Unidade (CEDMU). 

D. (     ) para indicação à Medalha de Mérito Militar caberá a Secretaria/Ajudância 
preparar o processo de habilitação e encaminhar ao Conselho de Ética. 

 
8a QUESTÃO - Tratam-se de processos e procedimentos que, necessariamente, 
devem ser analisados pelo CEDMU antes da autoridade competente adotar decisões 
na esfera de suas atribuições: 
 
A. (     ) Processo Administrativo Disciplinar Sumário, Inquérito Policial Militar e 

Sindicância Regular.  
B. (     ) Processo Administrativo Disciplinar, proposta de Nota Meritória e 

Comunicação Disciplinar.  
C. (     ) Procedimento Sumário, Menção Elogiosa Escrita e Recurso Disciplinar.  
D. (     ) Elogio Individual, pedido de disponibilidade cautelar e Advertência Verbal 

Pessoal.  
 
9ª QUESTÃO – Conforme classificação prevista no Código de Ética e Disciplina dos 
Militares do Estado de Minas Gerais, a transgressão disciplinar poderá ser: 
 
A. (     ) leve, média, grave, gravíssima (todas podendo ser atenuadas ou agravadas). 
B. (     ) leve, média, grave, demissionária (todas sem atenuantes ou agravantes). 
C. (     ) leve, média, grave, gravíssima (todas sem atenuantes ou agravantes). 
D. (     ) leve, média, grave (todas podendo ser atenuadas ou agravadas). 
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10ª QUESTÃO – De acordo com o que prescreve o Código de Ética e Disciplina dos 
Militares do Estado de Minas Gerais, o militar terá suas penas disciplinares 
canceladas automaticamente: 
 
A. (     ) após decorridos cinco anos de efetivo serviço, a contar da data do 

cometimento da última transgressão. 
B. (     ) após decorridos cinco anos de efetivo serviço, a contar da data da publicação 

da última transgressão, desde que não tenha cometido nenhuma outra 
punição. 

C. (     ) após decorridos cinco anos de efetivo serviço, a contar da data da publicação 
da transgressão. 

D. (     ) após decorridos cinco anos de efetivo serviço, a contar da data do 
cometimento da transgressão. 

 
11ª QUESTÃO – Nas questões abaixo, coloque a letra (V) se a alternativa for 
verdadeira, ou a letra  (F)  se a alternativa for falsa. Em seguida escolha a única 
opção CORRETA, na seqüência de cima para baixo. 
 
1. (    ) Sempre que possível, a autoridade competente para aplicar a sanção 

disciplinar verificará a conveniência e a oportunidade de substituí-la por 
aconselhamento ou advertência verbal pessoal, ouvido o CEDMU.  

2. (    ) Os coronéis da reserva remunerada não estão sujeitos ao Código de Ética e 
Disciplina dos Militares do Estado de Minas Gerais. 

3. (    ) Zelar pelo seu próprio preparo profissional e incentivar a mesma prática nos 
companheiros, em prol do cumprimento da missão comum, constitui um dos 
princípios da ética militar.  

4. (    ) Concorrer para o desprestígio da respectiva Instituição Militar Estadual, por 
meio da prática de crime doloso devidamente comprovado, que afete 
gravemente a credibilidade e a imagem dos militares, constitui transgressão 
disciplinar gravíssima. 

5. (    ) A sanção disciplinar objetiva preservar a disciplina e tem caráter repressivo e 
educativo.  

 
A. (     ) F, V, V, F, V. 
B. (     ) V, V, F, V, F. 
C. (     ) V, F, F, F, V. 
D. (     ) V, F, V, F, F. 
 
12a QUESTÃO – Sobre os prazos de defesa e sua forma de contagem na Sindicância, 
a IRH 310/04 reza o seguinte: 
 

A. (     ) os prazos destinados à defesa, exceto o referente à defesa prévia, não são 
computados no prazo regulamentar para elaboração da Sindicância. 

B. (     ) os prazos destinados à defesa, exceto o referente à defesa prévia, são 
computados no prazo regulamentar para elaboração da Sindicância. 

C. (     ) os prazos destinados à defesa, inclusive o referente à defesa prévia são 
computados no prazo regulamentar para elaboração da Sindicância. 

D. (     ) os prazos destinados à defesa são computados no prazo regulamentar para 
elaboração da Sindicância. 
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13a  QUESTÃO – De acordo com a Instrução de Recursos Humanos-IRH n.º 310/04,é 
possível afirmar que: 
 

A. (     ) a  Sindicância tem, em todas as hipóteses, duas etapas distintas, devendo o 
encarregado realizá-las, sob pena de cerceamento de defesa. 

B. (     ) a etapa acusatória visa buscar elementos de convicção acerca da acusação 
constante da Portaria e só será, em regra, realizada, quando esta vier 
desprovida de provas preliminares em desfavor do militar ou não apresente 
autoria definida. 

C. (     ) quando o Sindicante receber a Portaria de uma SR em que encontraremos 
anexas provas documentais, por meio das quais seja possível subsidiar a 
acusação, poderá, de imediato, iniciar a Sindicância na etapa acusatória,  
dando maior celeridade ao processo. 

D. (     ) restando, após a elaboração da Sindicância, provado que a transgressão 
disciplinar foi elidida ou desconstituída, por uma questão de asseguramento 
definitivo da ampla defesa e do contraditório, será necessária, assim mesmo, 
a abertura de vistas para o sindicado fazer suas alegações finais de defesa. 

 

14a  QUESTÃO – No que se refere à realização de Sindicância: 
 

A. (     ) concluída a etapa acusatória deve-se abrir vista dos autos ao Sindicado, no 
prazo de cinco dias (ou dez dias, quando for mais de um Sindicado), para a 
apresentação das suas razões escritas de defesa, se 
comprovada/confirmada a prática de transgressão disciplinar em seu 
desfavor. 

B. (     ) concluída a etapa acusatória deve se abrir vista dos autos ao Sindicado, no 
prazo de cinco dias úteis (ou dez dias úteis, quando for mais de um 
Sindicado), para a apresentação das suas razões escritas de defesa, se 
comprovada/confirmada a prática de transgressão disciplinar em seu 
desfavor. 

C. (     ) concluída a etapa acusatória deve-se abrir vista dos autos ao Sindicado, no 
prazo de dez dias úteis (ou quinze dias úteis, quando for mais de um 
Sindicado), para a apresentação das suas razões escritas de defesa, se 
comprovada/confirmada a prática de transgressão disciplinar em seu 
desfavor.  

D. (     ) concluída a etapa acusatória deve-se abrir vista dos autos ao Sindicado, no 
prazo de cinco dias para um ou mais Sindicados, para a apresentação das 
suas razões escritas de defesa, se comprovada/confirmada a prática de 
transgressão disciplinar em seu desfavor. 

 

15a QUESTÃO – A defesa na Sindicância poderá ser patrocinada: 
 

A. (     ) por advogado ou por outro militar de maior grau hierárquico que o Sindicado. 
B. (     ) por advogado ou por outro militar de maior ou menor  grau hierárquico que o 

Sindicado. 
C. (     ) apenas por advogado.  
D. (     ) apenas por advogado inscrito na OAB. 
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16a QUESTÃO – A legislação em vigor, para ambas as Instituições Militares 
Estaduais, regula a estabilidade da seguinte forma: 
 

A. (     ) o militar será considerado estável após cinco anos de efetivo serviço no 
cargo, mediante avaliação de desempenho individual 

B. (     ) o militar será considerado estável após três anos de efetivo serviço no cargo, 
mediante avaliação de desempenho individual. 

C. (     ) o militar será considerado estável após um ano de efetivo serviço no cargo, 
mediante avaliação de desempenho individual. 

D. (     ) o militar será considerado estável após conclusão do respectivo curso 
profissional com aproveitamento, mediante avaliação de desempenho 
individual 

 

17ª QUESTÃO – As prescrições do Regulamento de Continências, Honras, Sinais de 
Respeito e Cerimonial Militar das Forças Armadas (RCONT) aplicam-se às situações 
diárias da vida castrense, estando o militar de serviço ou não, em área militar ou em 
sociedade, nas cerimônias e solenidades de natureza militar ou cívica. Sobre o que 
está prescrito no RCONT, é CORRETO afirmar: 
 
A. (     ) o militar, quando tiver as duas mãos ocupadas, faz a continência individual 

dizendo “Bom Dia” ao seu superior hierárquico.  
B. (     ) quando o Hino Nacional for tocado em cerimônia à Bandeira ou ao 

Presidente da República, o militar volta-se para aquele que estiver mais 
próximo. 

C. (     ) quando um militar entra em um recinto público, percorre com o olhar o local 
para verificar se há algum superior presente; se houver, o militar desloca-se 
até dois passos de distância do superior e faz-lhe a continência.  

D. (     ) quando o Hino Nacional for cantado, a tropa ou militar presente não faz a 
continência, nem durante a sua introdução, permanecendo na posição de 
“Sentido” até o final de sua execução.  

 
18a QUESTÃO – No que se refere à Resolução n.º 3.890/06, são consideradas 
situações impeditivas à autorização interna da PMMG para o militar adquirir arma ou 
munição: 
 

A. (     ) falta de comprovação e declaração de efetiva necessidade. 
B. (     ) estar preso à disposição da Administração Militar. 
C. (     ) Ser inativo, seja do QPE ou QPR. 
D. (     ) se inativo, não for considerado inapto na avaliação psicológica para a 

obtenção de autorização para porte de arma de fogo. 
19a QUESTÃO – Em relação ao que prescreve a Resolução n.º 3.890/06, o CRAF 
será renovado: 
 

A. (     ) a cada período de quatro anos. 
B. (     ) a cada período de cinco anos. 
C. (     ) a cada período de dois anos. 
D. (     ) a cada período de três anos. 
 

 
 
 



 
 
 

EXAME DE APTIDÃO PROFISSIONAL  PARA  3º SGT QPE - 2007 
 

7 
 
 
 
 

20a QUESTÃO – As armas da PMMG recebem número de cadastramento para a DAL 
através: 
 

A. (     ) do Sistema de Gerenciamento de Arma Militar. 
B. (     ) do SINARM. 
C. (     ) da Polícia Federal. 
D. (     ) do Ministério da Defesa. 
 

21a QUESTÃO – O porte de arma de fogo, nos limites territoriais do Estado, é inerente 
à condição de militar, sendo deferido em razão do desempenho das suas funções 
institucionais mediante apresentação da Cédula de Identidade Funcional, observando-
se: 
 

A. (     ) para arma da Polícia Militar, em qualquer situação, basta portar a Cédula de 
Identidade Funcional. 

B. (     ) para arma da Polícia Militar, quando de serviço, basta portar a Cédula de 
Identidade Funcional. 

C. (     ) para arma particular, deverá portar o Certificado de Registro de Arma de 
Fogo (CRAF). 

D. (     ) para arma particular,  basta portar a Cédula de Identidade Funcional. 
 

22a QUESTÃO – No que se refere à acumulação ilícita de cargos, tema constante do 
Memorando n.º 11.271.2/04, algumas orientações foram firmadas na PMMG, em 
função do que prevê a legislação. Para tanto, neste contexto, assinale a alternativa 
CORRETA: 
 

A. (     ) a acumulação ilícita de cargos públicos, para os militares estaduais, não 
acarreta transferência para a reserva não remunerada mas sim licença para 
atividade temporária, por força do ordenamento estatutário em vigor, diploma 
legal este aplicável ao caso concreto, por força do art. 42, § 1º c/c o art. 142, 
§ 3º, X, da CF. 

B. (     ) será igualmente transferido para a reserva não remunerada o militar da ativa 
que houver completado 3 (três) anos, contínuos ou não, de afastamento, em 
virtude de ter sido empossado em cargo, emprego ou função públicos 
temporários, não eletivos, ainda que de entidade da administração indireta 

C. (     ) a exceção feita pelo art. 37, inciso XVI, alínea “c” da CF a regra geral de 
restrição à acumulação de cargos não se aplica aos militares. Embora a EC 
n.º 34, de 13Dez01, tenha estendido, aos demais profissionais de saúde, a 
possibilidade de acumulação, esta não se aplica, independentemente da 
categoria, aos integrantes do Quadro de Oficiais de Saúde (QOS), por força 
do art. 42, § 1º c/c o art. 142, § 3º, VIII, da CF. 

D. (     ) conforme depreende-se do art. 17, do ADCT da CF, a eventual existência de 
acumulação lícita de cargos públicos, para oficiais do QOS, é possível para 
todos os profissionais de saúde, que tenham comprovado, à época da 
promulgação da Lex Magnum, estarem exercendo cargo privativo de médico 
na Administração pública direta ou indireta. 
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23ª QUESTÃO - As ocorrências de crimes militares ou transgressões mais graves, na 
maioria das vezes, são precedidas do cometimento de pequenas infrações à ordem 
hierárquica-disciplinar que, se não forem coibidos no momento oportuno, geram 
principalmente impunidade e um sentimento de permissividade. nessa perspectiva, 
visando melhorar a qualidade na prestação de serviços, devem-se cumprir 
integralmente as normas, particularmente as relativas à hierarquia e à disciplina, 
combatendo-se todos os tipos de deslizes e transgressões disciplinares. assim de 
acordo com o Memorando nº 11.866.2/02-EMPM, considera-se transgressões 
menores e mais simples ou de pequeno potencial como: 
 
A. (     ) ofender ou dispensar tratamento desrespeitoso, vexatório ou humilhante a 

qualquer pessoa; apresentar-se com sinais de embriaguez alcoólica ou sob 
efeito de outra substância entorpecente, estando em serviço, fardado, ou em 
situação que cause escândalo ou que ponha em perigo a segurança própria 
ou alheia; 

B. (     ) transitar na rua sem a cobertura; usar adereços, óculos exóticos, luvas; 
chegar atrasado; ficar alheio ao trabalho, lendo revistas e jornais em bancas; 
escorar em viatura; não fazer ou não retribuir continência; dobrar a manga da 
gandola; fumar em locais não apropriados, inclusive no interior de viaturas; 
apresentar-se para o serviço sem se barbear; 

C. (     ) maltratar ou permitir que se maltrate o preso ou a pessoa apreendida sob sua 
custódia ou deixar de tomar providências para garantir sua integridade física; 
referir-se de modo depreciativo a outro militar, a autoridade e a ato da 
administração pública; fazer uso do posto ou da graduação para obter ou 
permitir que terceiro obtenham vantagem pecuniária indevida; faltar ao 
serviço. 

D. (     ) contribuir para a desarmonia entre os integrantes da IME, por meio da 
divulgação de notícia, comentário ou comunicação infundados; participar, o 
militar da ativa, de firma comercial ou de empresa industrial de qualquer 
natureza, ou nelas exercer função ou emprego remunerado. 

 
24a QUESTÃO – Conforme a Lei Federal nº 9455, de 07abr97, caracteriza crime de 
tortura: 
 

A. (     ) o homicídio qualificado por emprego de veneno. 
B. (     ) o constrangimento com emprego de violência ou grave ameaça para obter 

informações, declarações ou confissões. 
C. (     ) a ofensa a integridade fisica corporal ou a saúde de outrem que resulta em 

incapacidade física. 
D. (     ) constrangimento com emprego de violência ou grave ameaça com o fim de 

obter vantagem econômica. 
 
25a QUESTÃO – Sobre o crime de tortura é CORRETO afirmar que: 
 
A. (     ) é afiançável e insuscetível de graça ou anistia. 
B. (     ) é inafiançável e suscetível de graça ou anistia. 
C. (     ) é afiançável e suscetível de graça ou anistia. 
D. (     ) é inafiançável e insuscetível de graça ou anistia. 
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26a QUESTÃO – A Lei n.º 9.099/95 que trata dos Juizados Especiais Civeis e 
Criminais, na tentativa de agilizar os feitos da Justiça Criminal firmou definição legal 
para o reconhecimento das denominadas infrações de menor potencial ofensivo. Sob 
este prisma, identifique a alternativa que identifica a situação como alcançada por 
esta Lei: 
 
A. (     ) consideram-se infrações penais de menor potencial ofensivo, para os efeitos 

desta Lei, as contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena 
máxima não superior a 6 (seis) meses, cumulada ou não com multa.  

B. (     ) consideram-se infrações penais de menor potencial ofensivo, para os efeitos 
desta Lei, as contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena 
máxima não superior a 2 (dois) anos, cumulada ou não com multa. 

C. (     ) consideram-se infrações penais de menor potencial ofensivo, para os efeitos 
desta Lei, as contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena 
máxima não superior a 3 (três) anos, cumulada ou não com multa. 

D. (     ) consideram-se infrações penais de menor potencial ofensivo, para os efeitos 
desta Lei, as contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena 
máxima não superior a 1 (um) ano, cumulada ou não com multa. 

 
27a QUESTÃO – No âmbito da  Lei n.º 9.099/95, 95 que trata dos Juizados Especiais 
Civeis e Criminais,  admite-se, independentemente das praxes e práticas policiais: 
 
A. (     ) a autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência lavrará termo 

circunstanciado e o encaminhará imediatamente ao Conselho Tutelar, com o 
autor do fato e a vítima, providenciando-se as requisições dos exames 
periciais necessários.  

B. (     ) a autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência lavrará termo 
circunstanciado e o encaminhará imediatamente ao respectivo 
aquartelamento de serviço, com o autor do fato e a vítima, providenciando-se 
as requisições dos exames periciais necessários. 

C. (     ) a autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência lavrará termo 
circunstanciado e o encaminhará imediatamente ao Juizado, com o autor do 
fato e a vítima, providenciando-se as requisições dos exames periciais 
necessários. 

D. (     ) a autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência lavrará termo 
circunstanciado e o encaminhará imediatamente ao local indicado pela 
Prefeitura, com o autor do fato e a vítima, providenciando-se as requisições 
dos exames periciais necessários. 

 
28a QUESTÃO – Sobre a Lei n.º 9.099/95, o que prevalece em vigor: 
 
A. (     ) Juizado Especial Criminal, provido por juízes togados ou togados e leigos. 
B. (     ) um dos princípio do Juizado Especial é a formalidade 
C. (     ) ao que se comprometer a comparecer em Juízo, após a lavratura do Termo 

Circunstanciado de Ocorrência, se imporá fiança. 
D. (     ) competência do Juizado será determinada pelo lugar em foi praticada a 

infração administrativa. 
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29ª QUESTÃO - Conforme preceitua a Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992, que 
dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de 
enriquecimento ilícito, é CORRETO afirmar que:  
 

A. (     ) constitui ato de improbidade administrativa que importa enriquecimento ilícito: 
permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem ou serviço por 
preço superior ao de mercado. 

B. (     ) constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da 
administração pública: aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de 
consultoria ou assessoramento para pessoa física ou jurídica que tenha 
interesse suscetível de ser atingido ou amparado por ação ou omissão 
decorrente das atribuições do agente público, durante a atividade. 

C. (     ) constitui ato de improbidade administrativa que causa prejuízo ao erário: 
incorporar, por qualquer forma, ao seu patrimônio bens, rendas, verbas ou 
valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art 
1º da Lei nr 8.429. 

D. (     ) constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da 
administração pública: revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de 
terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, teor de medida política ou 
econômica capaz de afetar o preço de mercadoria, bem ou serviço. 

 

30ª QUESTÃO - O policiamento velado é uma atividade de preservação da ordem 
pública, em apoio ao policiamento ostensivo, e tem como um de seus princípios 
norteadores: 
 

A. (     ) revestimento – preencher todos os espaços de policiamento. 
B. (     ) inferência – a partir de um dado conhecido, deve-se alcançar, por dedução, 

outro que dele decorra, de maneira lógica e racional. 
C. (     ) subjetividade – os objetivos operacionais são definidos pelo militar lançado 

no policiamento velado, de acordo com a situação fática real. 
D. (     ) desconhecimento – visando preservar o sigilo da operação, os agentes do 

policiamento velado não podem ter sua identidade conhecida por nenhum 
outro policial. 

 
31ª QUESTÃO - As áreas integradas de segurança pública (AISP) são circunscrições 
territoriais que agregam outras agências prestadoras de serviços públicos essenciais 
sob a responsabilidade compartilhada e direta de um Batalhão de Polícia Militar e 
uma ou mais Delegacias de Polícia Civil. Sobre as AISP é CORRETO afirmar: 
 

A. (     ) operam como unidades de execução e controle, cabendo o planejamento e 
supervisão das ações e operações locais aos órgãos próprios das duas 
corporações policiais. 

B. (     ) representa o centro de referência do cidadão, pois é um espaço público no 
qual a sociedade civil organizada elabora questões para resolução e 
prevenção de problemas, mantendo, contudo, a gestão local da segurança 
pública à cargo das forças policiais. 

C. (     ) é um espaço geográfico delimitado em razão das características dos índices 
de criminalidade e violência de cada município. 

D. (     ) viabilizam a prestação de contas regular e transparente dos serviços de 
segurança pública ofertados. 
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32ª QUESTÃO – Dentre as assertivas abaixo, marque (V) para as verdadeiras e (F) 
para as falsas. Em seguida, assinale a opção que corresponde à seqüência 
CORRETA de respostas. 
 
1. (    ) A atividade-fim da Polícia Militar de Minas Gerais é o conjunto de esforços de 

execução, que visam a alcançar os objetivos da Corporação, decorrentes de 
sua missão institucional. 

2. (    ) Supervisão é o ato ou efeito de harmonizar as atividades da Corporação, 
conjugando esforços para a realização do objetivo comum de proteger e 
socorrer com qualidade e objetividade. 

3. (    ) Coordenação é o acompanhamento das atividades da Corporação por todos 
os que exercem comando, chefia ou direção, de forma a assegurar o 
recebimento, a compreensão e o cumprimento das decisões do escalão 
superior. 

4. (    ) Uma organização que queira produzir com qualidade necessita de um 
sistema de controle interno permanente e organizado, que deve levar em 
conta os seguintes aspectos: Corretivo, preventivo e construtivo. 

 
A. (     ) F, V, F, F. 
B. (     ) F, F, V, V. 
C. (     ) V, F, V, F. 
D. (     ) V, F, F, V. 
 
33ª QUESTÃO – Sobre os assuntos abaixo, recepcionados na Diretriz para Produção 
de Serviços de Segurança Pública nº 01/2002, marque a alternativa CORRETA. 
 
A. (     ) De acordo com seu regulamento, o CONSEP terá como meta otimizar, por 

meio da comunicação, a atração de pessoas de boa vontade e índole para 
participarem do mesmo. 

B. (     ) A participação social na segurança pública tende ser mais frequente nos 
setores de maior poder aquisitivo e com maior nível de educação. 

C. (     ) A Polícia Comunitária enfatiza a distribuição de patrulhas conforme o pico de 
ocorrências, sendo a sua eficácia medida pela ausência de crimes. 

D. (     ) O PROERD deve ter abrangência local, subsidiado através do 
estabelecimento de linhas doutrinárias coerentes com a especificidade de 
cada fração PM. 

 
34ª QUESTÃO – Cumprindo escala de prontidão às vésperas do carnaval, na sede da 
1000ª Companhia PM, o Cb PM Alteradino, aproveitando-se da ausência 
momentânea do Cap Vaiquetô, Cmt da Cia PM, reúne Cabos e Soldados PM ali 
presentes e passa a discutir sobre a mudança nas escalas de serviço, assinadas pelo 
Cmt da Cia, inclusive, sendo cogitada uma maneira de não cumpri-las. O crime 
cometido pelo Cb PM Alteradino é de: 
 
A. (     ) motim.  
B. (     ) reunião ilícita.  
C. (     ) conspiração.  
D. (     ) incitamento.  
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35ª QUESTÃO – Algemas são um importante equipamento que o policial militar 
possui e seu correto uso pode impedir uma agressão, salvaguardando a integridade 
do PM, bem como a do próprio suspeito algemado. A este respeito, os fatores 
incluídos na decisão de algemar, previstos no Manual de Prática Policial nº 01, são: 
 
A. (     ) possibilidade de resistência, possibilidade de fuga, ameaça potencial a 

cidadãos, proibições legais. 
B. (     ) possibilidade de fuga, possibilidade de agravamento da ocorrência, ameaça 

real a cidadãos e policiais, vida pregressa do suspeito. 
C. (     ) possibilidade de resistência, possibilidade de agravamento da ocorrência, 

ameaça real a cidadãos ou policiais, vida pregressa do suspeito, proibições 
legais. 

D. (     ) possibilidade de fuga, possibilidade de agravamento da ocorrência, ameaça 
potencial a cidadãos ou policiais, vida pregressa do suspeito, proibições 
legais. 

 

36ª QUESTÃO – De acordo com o Manual de Prática Policial vol. 01, marque a 
opção abaixo que corresponde ao local mais seguro para você se abrigar, utilizando 
para tal a viatura, devendo ser considerado como primeira alternativa no caso de 
risco iminente: 
 
A. (     ) as rodas da viatura. 
B. (     ) parte traseira da viatura. 
C. (     ) parte frontal da viatura. 
D. (     ) parte central da viatura. 
 
37ª QUESTÃO – Os princípios básicos sobre o uso da força e armas de fogo foram 
adotados no Oitavo Congresso das Nações Unidas sobre Prevenção ao Crime e o 
Tratamento dos Infratores e, apesar de não ser um tratado, tem como objetivo 
proporcionar normas orientadoras aos Estados-membros, na tarefa de assegurar e 
promover o papel adequado dos policiais na aplicação da lei. Assim sendo, os 
princípios essenciais para o uso da força, claramente expressos no Manual de Prática 
Policial nº 01, são: 
 

A. (     ) legalidade, oportunidade, proporcionalidade, competência. 
B. (     ) necessidade, oportunidade, proporcionalidade, conveniência. 
C. (     ) oportunidade, proporcionalidade, competência, necessidade. 
D. (     ) legalidade, necessidade, proporcionalidade, conveniência. 
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38ª QUESTÃO - Versa o Manual de Prática Policial nº 01 que “O uso progressivo da 
força é a seleção adequada de opções de força pelo policial em resposta ao nível de 
submissão do indivíduo suspeito ou infrator a ser controlado”.  
 

Sobre este assunto, nas colunas abaixo, de um lado temos a percepção do policial 
em relação à atitude do suspeito. Do outro, encontramos as respostas de força 
possíveis em relação à atitude do suspeito. Relacione a 1ª coluna de acordo com a 2ª, 
de alto a baixo, e em seguida marque a única alternativa CORRETA. 
 

SUSPEITO  POLICIAL 
   

1. Normalidade (     )    controles de contato 
2. Cooperativo (     )   força letal 
3. Resistente passivo (     )   verbalização 
4. Resistente ativo (     )   controle físico 
5. Agressor não-letal (     )   presença policial 
6. Agressor letal (     )   táticas defensivas não-letais 

 
A. (     ) 3 – 6 – 2 – 4 – 1 – 5.   
B. (     ) 3 – 5 – 2 – 4 – 1 – 6.  
C. (     ) 4 – 6 – 2 – 3 – 1 – 5.   
D. (     ) 3 – 6 – 1– 4 – 2 – 5.   
 
39ª QUESTÃO – Numa abordagem a veículo com o uso mínimo da força as zonas de 
ameaça estão automaticamente inseridas no contexto da área de risco. Assinale a 
alternativa CORRETA: 
 

A. (     ) a zona de crise é a área compreendida da janela do motorista até a zona de 
reflexo. 

B. (     ) a zona de alvo é a área compreendida a uma faixa de aproximadamente 50 
cm de largura, mais ou menos um corpo humano. 

C. (     ) o ponto de reflexo é a área compreendida pelo semicírculo até a frente do 
pára-lamas dianteiro esquerdo. 

D. (     ) a zona de alcance é a área compreendida ao alcance de um braço ou a partir 
de onde termina a zona de crise. 
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40ª QUESTÃO – O Sgt Baterqui Dói, atendendo solicitação dos organizadores do 
evento denominado CarnaVão 2006, compareceu ao corredor de acesso aos 
camarotes do evento, onde um grande número de foliões transitava, já deixando o 
local. Como o volume de pessoas era maior que o esperado pela organização, e o 
fluxo acontecia de maneira lenta, o Sgt Baterqui, juntamente com seu grupo de 
militares, composto pelo Cabo Pauno Lombo, Soldado Burdunio Zotro e Soldado Fem 
Descia Lenha, começou a desferir golpes de cassetete contra as costas e cabeça dos 
jovens que encontravam-se na saída do CarnaVão, visando dar agilidade ao ritmo de 
deslocamento do público e evitar um mal maior. Ocorre que alguns foliões, indignados 
com aquela violência, solicitaram os nomes dos militares, para prestar queixa, sendo 
que, neste momento, o Sgt Baterqui Dói, temendo o desfecho do caso, prendeu em 
flagrante cinco daqueles jovens, algemando-os e conduzindo o grupo ao Posto de 
Triagem. Mesmo tendo conhecimento do grande número de testemunhas que 
presenciaram todos os abusos, o graduado registrou e assinou Boletim de Ocorrência 
de RIXA, inserindo na descrição do documento que os jovens eram os autores do 
delito e, para justificar as lesões corporais existentes nos mesmos, redigiu e assinou 
um Auto de Resistência para cada um dos rapazes presos, afirmando falsamente que 
eles se feriram ao reagir à prisão. Após os devidos trabalhos apuratórios, o IPM foi 
encaminhado à Auditoria de Justiça Militar, onde os militares foram denunciados pelo 
Ministério Público. Abstraindo o crime de Lesão Corporal e o concurso de crimes, o 
Sgt Baterqui Dói será denunciado por: 
 
A. (     ) falsidade ideológica (6 vezes). 
B. (     ) violência arbitrária (5 vezes), falsificação de documento (1 vez). 
C. (     ) falsidade ideológica (1 vez), violência arbitrária (5 vezes). 
D. (     ) falsificação de documento (1 vez), falsidade ideológica (5 vezes). 
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             RASCUNHO – GABARITO  
 

 

1   11   21   31  

2   12   22   32  

3   13   23   33  

4   14   24   34  

5   15   25   35  

6   16   26   36  

7   17   27   37  

8   18   28   38  

9   19   29   39  

10   20   30   40  

 
 


